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APRESENTAÇÃO 

       A Cartilha Previdenciária do FUNPREI foi elaborada com o
intuito de demonstrar como funciona a concessão de
beneficio do Regime Próprio dos Servidores do Município do
Ipojuca, bem como esclarecer aos servidores e seus
dependentes, as principais e mais recorrentes dúvidas sobre
o FUNPREI e suas atribuições.

   Aqui, você encontra o passo a passo das regras
permanentes das aposentadorias, assim como a concessão
da pensão por morte, além de fórmulas de cálculo e reajustes
dos benefícios. Esta cartilha servirá também como
instrumento de garantia de transparência, organização e
seriedade com o pagamento dos benefícios previdenciários.
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     1. APOSENTADORIAS CONCEDIDAS PELO FUNPREI

  Diante das diversas mudanças ocorridas no regime de
previdência, no que concerne às regras de aposentadorias,
muito servidores se questionam quando vão poder desfrutar
da tão sonhada inatividade remunerada e como vão ser
calculados os seus proventos.

    Atualmente, as regras permanentes de aposentadorias são
as com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41/2003:

✓ Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição;

✓ Aposentadoria voluntária por Idade;

✓ Aposentadoria compulsória;

✓ Aposentadoria por invalidez; e

✓ Aposentadoria especial de professor.
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  Com efeito, para cada tipo de aposentadoria acima
discriminada, o servidor efetivo deverá preencher requisitos
distintos, conforme se demonstra na tabela abaixo.

   1.1 REQUISITOS PARA APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO:

Idade mínima:   60 anos homem e 55 anos mulher.
Tempo mínimo de contribuição: 35 anos homem e 30 anos
mulher.
Tempo mínimo de efetivo serviço publico: 10 anos ambos. 
Tempo mínimo no mesmo cargo: 5 anos ambos. 

   Forma de cálculo: proventos correspondentes à média
aritmética simples das maiores remunerações utilizadas como
base para as contribuições do servidor aos regimes de
previdência a que esteve vinculado (RGPS ou RPPS), levando-se
em consideração 80% (oitenta por cento) de todo o período
contributivo, desde a competência de julho de 1994, ou desde o
início da contribuição (caso esta seja posterior a julho de 1994).
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     Reajuste: os proventos serão reajustados na mesma data
em que ocorrer o reajuste dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, para manutenção de seu valor real.

      1.2  REQUISITOS PARA APOSENTADORIA POR IDADE:

Idade mínima:   65 anos homem e 60 anos mulher.
Tempo mínimo de efetivo serviço publico: 10 anos ambos. 
Tempo mínimo no mesmo cargo: 5 anos ambos. 

Forma de cálculo: proventos proporcionais ao tempo de
contribuição, após o cálculo da média aritmética simples das
maiores remunerações utilizadas como base para as
contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve
vinculado (RGPS ou RPPS), levando-se em consideração 80%
(oitenta por cento) de todo o período contributivo, desde a
competência de julho de 1994, ou desde o início da contribuição
(caso esta seja posterior a julho de 1994).
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     Reajuste: os proventos serão reajustados na mesma data
em que ocorrer o reajuste dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, para manutenção de seu valor real.

 1.3 REQUISITOS PARA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA:

Idade:  75 anos 

   Forma de cálculo: proventos proporcionais ao tempo de
contribuição, após o cálculo da média aritmética simples das
maiores remunerações utilizadas como base para as
contribuições do servidor aos regimes de previdência a que
esteve vinculado (RGPS ou RPPS), levando-se em consideração
80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo, desde a
competência de julho de 1994, ou desde o início da
contribuição (caso esta seja posterior a julho de 1994).

    Reajuste: os proventos serão reajustados na mesma data
em que ocorrer o reajuste dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, para manutenção de seu valor real.
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   Observação: Aposentadoria Compulsória é a passagem
obrigatória do servidor em atividade para a inatividade, por ter
completado o mesmo 75 (setenta e cinco) anos de idade,
independente de sexo, constituindo não apenas um direito,
mas principalmente uma obrigatoriedade, não surtindo afeito,
para fins de cálculos, as contribuições previdenciárias do
servidor que, por algum lapso, tenha permanecido em
atividade após esta idade.

     1.4 REQUISITOS PARA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ:

Proporcional:  Quando de decorrente de outras doenças
incapacitantes, das especificadas em Lei.
Integral:  Quando decorrente de acidente em serviço, moléstia
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável
especificada em Lei. 
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     Forma de cálculo proporcional: proventos proporcionais
ao tempo de contribuição, após o cálculo da média aritmética
simples das maiores remunerações utilizadas como base para
as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que
esteve vinculado (RGPS ou RPPS), levando-se em consideração
80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo, desde a
competência de julho de 1994, ou desde o início da
contribuição (caso esta seja posterior a julho de 1994).

     Forma de cálculo integral: proventos correspondentes à
média aritmética simples das maiores remunerações utilizadas
como base para as contribuições do servidor aos regimes de
previdência a que esteve vinculado (RGPS ou RPPS), levando-se
em consideração 80% (oitenta por cento) de todo o período
contributivo, desde a competência de julho de 1994, ou desde o
início da contribuição (caso esta seja posterior a julho de 1994).

     Reajuste: os proventos serão reajustados na mesma data
em que ocorrer o reajuste dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, para manutenção de seu valor real.
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   1.5 REQUISITOS PARA APOSENTADORIA ESPECIAL DE
PROFESSOR:

Idade mínima:   55 anos homem e 50 anos mulher.
Tempo mínimo de contribuição  na função exclusiva de
magistério: 30 anos homem e 25 anos mulher.
Tempo mínimo de efetivo serviço publico: 10 anos ambos. 
Tempo mínimo no mesmo cargo: 5 anos ambos. 

    Forma de cálculo: proventos correspondentes à média
aritmética simples das maiores remunerações utilizadas como
base para as contribuições do servidor aos regimes de
previdência a que esteve vinculado (RGPS ou RPPS), levando-se
em consideração 80% (oitenta por cento) de todo o período
contributivo, desde a competência de julho de 1994, ou desde o
início da contribuição (caso esta seja posterior a julho de 1994).

      Reajuste: os proventos serão reajustados na mesma data
em que ocorrer o reajuste dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, para manutenção de seu valor real.
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       Observação: para os professores que desejem aposentar-
se nessa modalidade, deverão comprovar o tempo de efetivo
exercício das funções de magistério. Considera-se funções de
magistério, nos termos do art. 67 da Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, as exercidas por professores e especialistas
em educação no desempenho de atividades educativas,
quando exercidas em estabelecimento de educação básica em
seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício
da docência, as de direção de unidade escolar e as de
coordenação e assessoramento pedagógico.
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  2. REGRAS DE TRANSIÇÃO DA APOSENTADORIA
VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO:

    2.1 Regras de transição da Emenda Constitucional nº.
41/2003:

     Para os servidores que tenham ingressado no serviço
público até 19/12/2003, e que tenham 20 (vinte) anos de efetivo
exercício no serviço público, cumulativamente, com os
requisitos acima mencionados, poderão aposentar-se com
proventos integrais, que corresponderão a totalidade da
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a
aposentadoria, e não pela média aritmética simples das
maiores remunerações, bem como os proventos serão
reajustados pela paridade com os servidores da ativa, e não
pelo RGPS, estendendo-se aos servidores inativos, quaisquer
benefícios ou vantagens, posteriormente concedidos aos
servidores ativos, inclusive quando decorrentes de
transformação ou reclassificação o cargo.

     2.2 Regra de Transição da Emenda Constitucional nº.
47/2005: 

      Já para os servidores que ingressaram no serviço público até
16/12/1998, poderão aposentar-se com proventos integrais 
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(totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em
que se der a aposentadoria) e com paridade extensiva aos
proventos de pensão (a pensão por morte paga ao dependente
do segurado também é reajustada pela paridade com os
servidores da ativa), se preencherem os seguintes requisitos:

      INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ 16/12/1998

Tempo mínimo de contribuição: 35 anos homem e 30 anos
mulher.
Tempo mínimo de efetivo serviço publico: 25 anos ambos. 
Tempo mínimo de carreira:  15 anos ambos.
Tempo mínimo no mesmo cargo: 5 anos ambos. 
Idade resultante da redução de 01 (um) ano de idade para
cada ano de contribuição que exceder os limites de tempo
mínimo de contribuição: 60 anos de idade se homem e 55
anos de idade se mulher. 
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   3. REGRAS DE TRANSIÇÃO DA APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ:

   3.1 Regra de transição da Emenda Constitucional nº.
70/2012: 

    Para os servidores que tenham ingressado no serviço público
até 19/12/2003, terão direito aos proventos de aposentadoria
correspondente: a) se integrais: a totalidade da remuneração
do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, e
não pela média aritmética simples das maiores remunerações;
b) se proporcionais: somente proporcional ao tempo de
contribuição do servidor, sem cálculo da média aritmética
simples; ambos sendo reajustados pela paridade com os
servidores da ativa, e não pelo RGPS, estendendo-se aos
servidores inativos, quaisquer benefícios ou vantagens,
posteriormente concedidos aos servidores ativos, inclusive
quando decorrentes de transformação ou reclassificação o
cargo.
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       4. REGRAS DE TRANSIÇÃO DA APOSENTADORIA ESPECIAL
DE PROFESSOR:

   4.1 Regra de transição da Emenda Constitucional nº.
41/2003:
 
   Para os professores que tenham ingressado no serviço
público até 19/12/2003, e que tenham 20 (vinte) anos de efetivo
exercício no serviço público, cumulativamente, com os
requisitos acima mencionados, poderão aposentar-se com
proventos integrais, que corresponderão a totalidade da
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a
aposentadoria, e não pela média aritmética simples das
maiores remunerações, bem como os proventos serão
reajustados pela paridade com os servidores da ativa, e não
pelo RGPS, estendendo-se aos servidores inativos, quaisquer
benefícios ou vantagens, posteriormente concedidos aos
servidores ativos, inclusive quando decorrentes de
transformação ou reclassificação o cargo.
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       5. PENSÃO POR MORTE

      A pensão por morte é limitada ao valor do teto do INSS e
acrescido de 70% da parcela excedente a este limite.

   Fórmula de cálculo: Para o caso de falecimento do
servidor(a) na ativa no momento do óbito, considera-se para
fins de cálculo a totalidade da remuneração do servidor(a). Se
inativo no momento do óbito, a base de cálculo é a totalidade
dos proventos que recebe a título de aposentadoria.

     Observação: Quem tem direito de receber a pensão por
morte são os filhos menores de 21(vinte e um) anos, ou
incapazes, cônjuge, companheiro ou companheira que
comprove união estável, a mãe e o pai que comprovem
dependência econômica do servidor(a). A pensão por morte
retroagirá a data do óbito quando for requerida até 1 mês da
data do óbito, e retroagirá a data do requerimento quando for
protocolado depois.
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      CONSIDERAÇÕES FINAIS

     Com esta Cartilha o IpojucaPrev procura esclarecer aos
Servidores Municipais as informações sobre o seu Regime
Próprio de Previdência Social, possibilitando uma compreensão
mais clara sobre a Previdência do Servidor Público, e
principalmente para que estes possam sanar as dúvidas sobre
os benefícios. Estamos disponíveis para sugestões e
esclarecimentos de todas as informações referentes à
Previdência Social dos Servidores Públicos do Ipojuca,
segurados obrigatórios do RPPS.




